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RESUMO

O trabalho tem o objetivo de discutir a aplicabilidade de alguns dos Princípios de Contabilidade geralmente aceitos, particularmente o Princípio da Realização da Receita e o Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis, na área governamental. Tal escolha foi devido ao fato dos princípios hoje adotados basearem-se em organizações empresariais, enquanto que as organizações governamentais apresentam diferenças sensíveis em relação às empresas. 

Como referência comparativa foi adotada a Deliberação CVM nº 29, de 05 de fevereiro de 1986, tendo em vista seu brilhantismo e caráter abrangente, apesar de existirem outros estudos com o mesmo enfoque. 

Sem dúvida, a adoção de Princípios de Contabilidade geralmente aceitos, como sugerido pela deliberação CVM nº 29, é extremamente importante para nortear os profissionais da área e, ao mesmo tempo, estabelecer restrições. No entanto, os Princípios e Convenções propostos pelo IBRACON e pela CVM, em alguns casos são inteiramente aplicáveis na área governamental, em outros não, como pode ser verificado neste trabalho através da discussão e análise da aplicabilidade do Princípio da Realização da Receita e do Princípio do Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis na Administração Pública.

A partir da análise da aplicabilidade destes dois princípios fundamentais à área governamental, o trabalho procura desvendar se a estrutura conceitual básica sugerida no pronunciamento do IBRACON, apesar de altamente ajustada para organizações empresariais, se adequa com perfeição à área governamental ou não. E consequentemente, se há espaço para que seja discutida uma estrutura conceitual básica da Contabilidade específica para as entidades governamentais. 

